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ExEcutivo
.

GABiNEtE Do GovERNADoR

.

DEcREto Nº 3.744, DE 4 DE MARço DE 2024
altera o decreto estadual nº 3.651, de 15 de janeiro de 2024, que regu-
lamenta a concessão dos direitos de exploração, com exclusividade, dos 
serviços locais de distribuição e comercialização de gás canalizado, de que 
dispõe o § 2º do art. 25 da constituição federal, outorgados, no estado do 
Pará, à companhia de gás do Pará (gasPará), e dá outras providências.
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii, v e vii, alínea “a”, da constituição 
estadual, e
considerando os termos da lei estadual nº 6.099, de 30 de dezembro de 
1997, que criou a agência estadual de regulação e controle dos serviços 
Públicos (arcoN) e da lei estadual nº 6.878, de 29 de junho de 2006, que 
autorizou a constituição da companhia de gás do Pará (gasPará),
decreta:
art. 1º o decreto estadual nº 3.651, de 15 de janeiro de 2024, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“art. 107. .......................
§ 8º o comercializador recolherá ao regulador a taxa de regulação, fis-
calização e Controle (TRFC), de acordo com os termos definidos na Lei 
estadual nº 6.099, de 1997”.
art. 2º este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do goverNo, 4 de março de 2024.

HELDER BARBALHo
governador do estado

DEcREto Nº 3.745, DE 4 DE MARço DE 2024
altera dispositivos do regulamento do imposto sobre operações relativas 
à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação - ricMs, aprovado pelo 
decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
o goverNador do estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso v, da constituição estadual, e tendo em 
vista o disposto nos convênios icMs nº 117/96, 25/18, 142/18, 112/19, 
157/19, 204/19, 13/20, 34/20, 114/20, 135/20, 48/21, 55/21, 57/21, 
75/21, 98/21, 99/21, 104/21, 157/21, 163/21, 81/23, 122/23 e 123/23,
decreta:
art. 1º  o regulamento do imposto sobre operações relativas à circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação - ricMs/Pa, aprovado pelo decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:
“art. 5º ..............................
............................................
§ 4º Equipara-se à exportação, para os efeitos fiscais previsto na legislação 
tributária, a saída de produtos destinada ao uso ou consumo de bordo, em 
embarcações ou aeronaves exclusivamente em tráfego internacional com 
destino ao exterior, desde que cumulativamente ocorra: (convênio icMs 
12/75)
I - a confirmação do uso ou do consumo de bordo nos termos deste Re-
gulamento;
II - o abastecimento de combustível ou lubrificante ou a entrega do pro-
duto exclusivamente em zona primária alfandegada ou área de porto or-
ganizado alfandegado.
§ 5º a disposição prevista no § 4º deste artigo se aplica aos fornecimentos 
efetuados nas condições ali indicadas, qualquer que seja a finalidade do 
produto a bordo, podendo este destinar-se ao consumo da tripulação ou 
passageiros, ao uso ou consumo durável da própria embarcação ou aero-
nave, bem como à sua conservação ou manutenção.
§ 5º-a o estabelecimento remetente deverá:
i - emitir Nota fiscal eletrônica - Nf-e, modelo 55, contendo, além dos 
requisitos exigidos pela legislação, a indicação de código fiscal de opera-
ções e Prestações (CFOP) específico para a operação de saída de produtos 
destinada ao uso ou consumo de bordo, em embarcações ou aeronaves 
exclusivamente em tráfego internacional com destino ao exterior;
ii - registrar a declaração Única de exportação - dU-e para o correspondente 
despacho aduaneiro da operação junto à receita federal do brasil - rfb;
iii - indicar, no campo de dados adicionais, a expressão “Procedimento 
previsto no art. 5º, § 5º-a, do ricMs-Pa”.
§ 5º-B Considera-se não confirmada a operação de uso ou consumo de 
bordo nos termos previstos neste regulamento, a falta de registro do 
evento de averbação na Nf-e, de que trata o inciso i do § 5º-a deste arti-
go, após o prazo de sessenta dias a contar da sua emissão.
§ 5º-C O estabelecimento remetente fica obrigado ao recolhimento do 
icMs devido, monetariamente atualizado, com os acréscimos legais, inclu-
sive multa, prevista na legislação tributária deste estado, na hipótese de 
não-confirmação da operação a que se refere o § 5º-B deste artigo.
............................................
art. 616. Nas operações referentes à circulação de mercadorias ou bens 
objeto de remessas internacionais processadas por intermédio do “sisco-
Mex reMessa” e efetuadas pela empresa brasileira de correios e telégra-
fos - ect - ou por empresas de courier, o tratamento tributário do icMs 

será realizado conforme as disposições previstas nesta seção. (convênio 
icMs 60/18).
............................................
art. 616-b. o pagamento do icMs incidente sobre as mercadorias ou bens 
contidos em remessas internacionais será efetuado à ect ou à empresa de 
courier pelo destinatário, ou efetuado em seu nome nos casos do Programa 
remessa conforme - Prc - de que trata o art. 20-a da instrução Normativa 
rfb nº 1.737, de 15 de setembro de 2017, ou a norma que a substituir.
art. 616-c. o recolhimento do icMs das importações processadas por in-
termédio do “siscoMex reMessa” será realizado, pela ect e pelas em-
presas de courier, para a unidade federada do destinatário da remessa por 
meio da guia Nacional de recolhimento de tributos estaduais - gNre - ou 
documento estadual de arrecadação, individualizado para cada remessa, 
em nome do destinatário, com a respectiva identificação da ECT ou da 
empresa de courier responsável pelo recolhimento.
art. 616-d. ........................
............................................
iii - na hipótese da ect: até o 21º (vigésimo primeiro) dia subsequente ao 
do pagamento, à ect, pelo destinatário ou em seu nome.
art. 616-e. fica isenta do icMs a remessa internacional devolvida ao ex-
terior, na forma da legislação federal pertinente, desde que a declaração 
relativa à importação apresente a situação final “Devolvida/Declaração 
cancelada” e não seja devido o pagamento do imposto de importação.
art. 616-f. a ect e as empresas de courier deverão enviar, no mínimo 
semestralmente, por meio eletrônico, as informações contidas no “sisco-
Mex reMessa” referente a todas as remessas internacionais, tributadas 
ou não, destinadas para cada unidade federada, conforme prazos a seguir:
............................................
§ 3º Nos casos de remessas postais internacionais, a ect deverá, ainda, 
incluir nas informações prestadas o número do documento de origem (for-
mato aaMMddssNNNNN, com a data no formato aaMMdd, ss sendo um 
sequencial independente para cada Uf e para cada unidade dos correios, e 
NNNNN como sendo a quantidade de remessas constantes no lote).
art. 616-f-1. a rfb deverá enviar, no mínimo semestralmente, por meio 
eletrônico, as informações contidas no “siscoMex reMessa” referente a 
todas as remessas internacionais, tributadas ou não, destinadas para cada 
unidade federada.
Parágrafo único. A RFB fica autorizada a enviar aos Estados os dados das 
remessas de forma unificada, independentemente do local do destinatário 
da remessa.
art. 616-g. ........................
i - conhecimento de transporte internacional;
............................................
iii - comprovante de recolhimento do icMs nos termos do inciso i do caput 
do art. 616-d ou declaração da ect ou da empresa de courier de que o 
recolhimento do icMs será realizado nos termos dos incisos ii e iii do 
caput do art. 616-d.
............................................
Art. 816. As reclassificações, agrupamentos e desdobramentos de códigos 
da Nomenclatura brasileira de Mercadorias - sistema Harmonizado - NbM/
sH, da Nomenclatura comum do Mercosul - sistema Harmonizado - NcM/
SH ou do Código Especificador da Substituição Tributária - CEST, não im-
plicam mudanças no tratamento tributário dispensado pela legislação às 
mercadorias e bens classificados nos correspondentes códigos (Convênio 
icMs 117/96 e convênio icMs 142/18).
art. 816-a. Na hipótese de a descrição do bem ou mercadoria não cor-
responder ao descrito na NbM/sH, NcM/sH ou cest para a posição ou o 
código especificado na norma, prevalecerá o tratamento tributário previsto 
em relação às mercadorias e bens indicados na legislação tributária.
............................................
ANExo i
............................................
art. 328. ............................
............................................
iv - jatuarana (matrinchã);
v - curimatã (curimatá);
vi - caranha;
vii - piau;
viii - tambatinga.
............................................
ANExo ii
............................................
art. 8º as saídas de produtos alimentícios considerados “perdas”, com des-
tino aos estabelecimentos de banco de alimentos (food bank), do instituto 
de integração e de Promoção da cidadania (iNtegra) e do Mesa brasil 
SESC, sociedades civis sem fins lucrativos, em razão de doação que lhes 
são feitas, com a finalidade, após a necessária industrialização ou reacon-
dicionamento, de distribuição a entidades, associações e fundações que os 
entreguem a pessoas carentes (convênio icMs 136/94).
............................................
§ 2º .....................................
i - pelos estabelecimentos de banco de alimentos (food bank), do instituto 
de integração e de Promoção da cidadania (iNtegra) e do Mesa brasil 
sesc, com destino a entidades, associações e fundações, para distribuição 
a pessoas carentes;
............................................
art. 21. ..............................
Parágrafo único. o trânsito das mercadorias previstas neste artigo até o 
estabelecimento re-refinador ou coletor revendedor autorizado pelo órgão 
federal competente deverá ser acompanhado por Nota fiscal eletrônica 
- Nf-e, modelo 55, emitida pelo destinatário, como operação de entra-
da, dispensando o estabelecimento remetente da emissão de documento 
fiscal.
............................................


